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Continuam a fazer-se sentir as ondas de choque do Relatório elaborado pelo Projecto de Observação da Gestão e Governança dos Museus, promovido conjuntamente pelo Comité do ICOM sobre Gestão de Museus (ICOFOM) e pelo Comité Internacional para os Museus de Arte Moderna (CIMAM), afiliado do ICOM. Baseado em observação de terreno e testemunhos, este Relatório não se limita a descrever a realidade existente nos países do chamado Grupo de Visegrado e de outros na Europa de Sudeste. Faz também sugestões práticas de como a modificar, nomeadamente ao nível do envolvimento social nos museus, através de conselhos independentes. 
A gravidade da situação em referência é assim resumida pelo responsável do Projecto: “Na Europa central estamos a ver em tempos recentes um padrão surpreendente, às vezes próximo do absurdo, de casos de interferência primária da política na governança dos museus”. E vale a pena exemplificá-la, para que se entenda do que falamos. 
Na Hungria, desde que consumada em 2012 a tomada do poder pelo Fidesz, de Viktor Orban, com a adopção de uma nova Constituição, começou a perseguição aos museus e aos seus profissionais menos afectos ao regime. Nessa altura o CINAM emitiu um comunicado intitulado “O Sistema de museus da Hungria à beira do caos”, classificando de “cínicas” as novas orientações “liberais” do governo, as quais vinham agravar para níveis insuportáveis as condições de trabalho e de autonomia de programação dos museus. Logo depois, iniciaram-se a purgas de directores de museus, com tal escândalo que em 2013 algumas dezenas de artistas ocuparam o Museu Ludwig, emitindo uma declaração sugestivamente intitulada “Já basta”, em protesto contra a demissão do director do museu e a nomeação de um apparatchik do novo poder. Reclamavam “transparência na governança cultural, autonomia institucional e profissional, consideração pelo interesse e benefício público, diálogo entre a cultura e os decisores políticos”. Desde aí, procedeu-se a uma autêntica razia nas direcções dos principais museus, cuja programação se assemelha hoje muito à de repartições de propaganda do governo. A situação a que se chegou é resumida em resposta de um profissional húngaro incluída no Relatório acima mencionado: “Eu penso que a governança é de alguma forma um privilégio de políticos, que não gostam que as instituições actuem independentemente dos seus valores e objectivos. Por isso, na Hungria as instituições culturais mesmo a mais importantes, não têm real governança”.
Na Polónia, as narrativas oficiais de revisionismo histórico têm sido crescentemente impostas aos museus desde que em 2015 o Partido da Justiça e da Liberdade iniciou as suas reformas, visando a construção de novos quadros ideológicos baseados na “celebração do heroísmo polaco”. Logo em 2016 foram demitidos Paweł Potoroczyn, director do Instituto Adam Mickiewicz, e Katarzyna Wielga-Skolimowska, directora do ramo local do Instituto de Berlim, neste caso sob a acusação de realizar uma programação com demasiadas referências ao Holocausto, tema quase tabu em que, mesmo o Museu de Auschwitz já se queixa, a ponto de haver demissões, por não ser permitido referir o papel que também alguns polacos nele tiveram. Dada a reação negativa internacional às primeiras purgas e as condenações em tribunal, o governo mudou entretanto de táctica: deixou de promover concursos para novos directores ou, quando os promove, deixou de seguir as classificações dos júris, sempre que estas o incomodam – caso escandaloso da nomeação do novo diretor do Museu Polin, que foi mesmo contestada pela Câmara Municipal de Varsóvia e pelo Instituto Histórico Judeu. A perseguição continua e acentuou-se nos últimos anos: Alicja Knast viu-se forçada a abandonar o Museu da Silésia, em Katovice; o mesmo se passou com os directores da Galeria Nacional de Arte de Zachęta e do próprio Museu Nacional de Varsóvia. Muito recentemente, a irradicação do conceituado director do museu de Arte de Lodz, Jaroslaw Suchan, por alegadamente realizar programação muito ligada aos temas da contemporaneidade, substituído por “um publicista e galerista impetuoso, com total falta de experiência de gestão e de museus”, fez soar os alarmes no mundo dos museus, ao ponto de personalidades como os directores do Museu Rainha Sofia, do Centro Pompidou, do Guggenheim ou do MoMA, ambos de Nova Iorque, terem tomado posição contra o que se considera ser “o movimento equivocado do governo para reduzir esses museus ao estatuto de fantoches ideológicos”.
Ocorrências praticamente iguais registam-se na Chéquia ou na Eslovénia, por exemplo. Na primeira, citam-se as demissões dos reputados directores do Memorial de Lidice, que motivou uma carta do Presidente do ICOM Europa ao ministro da Cultura, do Museu de Arte de Olomuc, Michal Soukup, e da Galeria Nacional, Jiří Fajt, suscitando esta também um amplo movimento de solidariedade nacional e internacional, com tomadas de posição dos directores do Museu de Dresden, da Tate Gallery, do British Museum, do Museu de Viena e do MoMA, entre outros. Na Eslovénia, foram demitidos os directores do Museu de Arte Moderna, do Museu de História Contemporânea, do Museu de Arquitectura, do Museu Etnográfico… No caso do Museu de Arte Moderna, o governo abriu e fechou concursos por três vezes, alterou estatutos e definiu regras e meio dos concursos, para favorecer quem lá queria colocar. As reacções têm também sido ruidosas, com mais de um milhar de artistas em protesto, tendo o ICOM Europa emitido uma declaração formal sobre o assunto. 
Muitos outros casos idênticos ocorreram ou estão a ocorrer na zona geográfica indicada. Felizmente ainda não são tão assinaláveis a Ocidente, onde os vícios democráticos são mais subtis. Ali não, tudo é mais boçal e com “ar de família” ideológica. Zdenka Badovinac, o demitido director do Museu de Arte Moderna em Liubliana dizia: “O que se está a passar na Eslovénia não é um fenómeno isolado”, mas sim “uma versão local do mesmo problema, o dos antigos países socialistas, quase todos eles, onde as forças reacionárias trabalham contra todo e qualquer lado positivo do socialismo, o qual (especialmente na ex-Jugoslávia) significava uma sociedade de solidariedade, que hoje não existe mais”. Quase a mesma ideia é sugerida por Jaroslaw Suchan, quando afirma: “O que actualmente enfrentamos na Polónia não é apenas um fenómeno local; é um elemento de algo mais amplo; existem duas placas tectónicas que nos comprimem nesta altura: uma é decorrente da hegemonia neoliberal e a outra é resultante do populismo”. 
A autonomia dos museus, guardiães da memória, constitui um dos pilares da Democracia, como por exemplo foi em 2018 enfatizado em declaração conjunta do ICOM Europa e do ICOM Alemanha, no quadro da evocação do centenário do fim da Grande Guerra, debaixo da consigna “nunca mais”. Mas os museus constituem somente um elemento, dentro de um quadro mais amplo de refluxo democrático e do chamado Estado de Direito, por onde passa também a nomeação ou demissão de juízes, o ensino vigiado, as liberdades cívicas cerceadas. A gravidade do que “vemos, ouvimos e lemos" não pode ser iludida. E seria um erro trágico se, em razão da conjuntura de guerra, fizermos “vista grossa” ao que se está a passar, como recentemente pareceu ter sido o caso da própria Presidente da Comissão Europeia.
